
Apelação Cível nº 0004066-09.2010.815.0251

                       
  PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
                              GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0004066-09.2010.815.0251
ORIGEM : 3ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Maria Salete Pereira
ADVOGADO : Clodoaldo P. Vicente de Souza
APELADO            : João Dionísio de Almeida
ADVOGADO : Aylan da Costa Pereira.

PROCESSO  CIVIL  – Ação  de  divórcio  –
Partilha dos bens – Irresignação – Bem de
terceiro  –  Não  comprovação  -   Recurso
manifestamente  improcedente  –
Seguimento negado.

– Uma das vertentes do interesse de agir é
a utilidade, a qual é vislumbrada quando o
provimento do pedido formulado pelo autor
acarreta-lhe um proveito do ponto de vista
prático. Inexistindo qualquer vantagem a ser
gerada com o julgamento do recurso, deve-
se  negá-lo  seguimento,  por  perda
superveniente de objeto.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
MARIA SALETE PEREIRA, inconformada com a sentença proferida nos autos
da ação de divórcio ajuizada por  JOÃO DIONÍSIO DE ALMEIDA,  na qual o
MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de Patos, julgou procedente o
pedido para decretar o divórcio do casal e determinar a partilha dos bens. 

Nas suas razões recursais, alega a apelante
que restou comprovado nos autos que alguns imóveis que o juiz determinou a
partilha são, na realidade, bens de terceiros, quais sejam: a) 01 (uma) casa na
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Rua Braz Morais, nº 113, Bairro São Sebastião; b) 01 (uma) casa na Rua Braz
Morais, nº 75, Bairro São Sebastião; c) 01 (uma) casa na Rua Pedro Vieira, nº
420, Bairro São Sebastião; d) 01 (uma) casa na Rua Pedro Vieira, nº 432, São
Sebastião.

Com  essas  considerações,  requer  o
provimento  do  recurso  tão  somente  para  excluir  da  partilha  os  imóveis
mencionados.

Sem contrarrazões, consoante certidão à fl.
250-v.

É o que basta relatar. 

VOTO.

Alega  a  recorrente  que  a  partilha
determinada  pela  sentença  deve  ser  alterada,  tendo  em  vista  que  restou
comprovado nos autos que os seguintes imóveis não pertencem ao casal: a)
01 (uma) casa na Rua Braz Morais, nº 113, Bairro São Sebastião; b) 01 (uma)
casa na Rua Braz Morais, nº 75, Bairro São Sebastião; c) 01 (uma) casa na
Rua Pedro Vieira,  nº 420, Bairro São Sebastião; d) 01 (uma) casa na Rua
Pedro Vieira, nº 432, São Sebastião.

Não  obstante  os  argumentos  expendidos
pela  apelante,  suas razões não têm o condão de infirmar  os  fundamentos
insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a reforma pretendida.

Isto porque, como bem considerou o juiz de
piso, além da insurgente ter reconhecido, quando da audiência de conciliação,
os bens acima relacionado como integrantes do patrimônio a ser partilhado, os
documentos  de  fls.  09/10;  41/45;  78;  85;  129/137;  148/149,  comprovam o
registro da propriedade dos imóveis no nome das partes, bem como a certidão
de fl. 139-v, atesta que todos os bens são administrados pela recorrente.

Diante  desse  quadro,  indaga-se:  qual  o
interesse da apelante no provimento do presente recurso, uma vez que não há
nos autos indícios de que a insurgente tenha sido prejudicada com a divisão
dos bens?

Na  doutrina  há  divergência  sobre  a
conceituação do interesse processual. Uns entendem que está assentada no
binômio “necessidade + adequação”. Já outra corrente pontifica que sua base
é o binômio “necessidade + utilidade”.

A parte tem necessidade quando seu direito
material  não  pode  ser  realizado  sem  a  intervenção  do  Poder  Judiciário;
adequação se faz presente quando a parte requereu providência jurisdicional
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capaz  de  remediar  a  situação  por  ela  narrada  na  fundamentação  do  seu
pedido; vislumbra-se a  utilidade  quando do provimento do pedido formulado
pelo autor acarreta-lhe um proveito do ponto de vista prático.

Note-se  que  não  há  discrepância
substancial  entre  as  duas  correntes,  haja  vista  o  manejo  de  uma  ação
inadequada não ocasionará qualquer utilidade à parte autora.

Ressaltando a falta de interesse processual,
veja-se os ensinamentos de Luiz Rodrigues Wambier1:

“A condição da ação consistente no interesse processual
se  compõe  de  dois  aspectos,  ligados  entre  si,  que  se
podem  traduzir  no  binômio  necessidade-utilidade,
embora haja setores  na doutrina que prefiram traduzir
esse  binômio por necessidade-adequação.  Normalmente
não há diferença substancial  entre as  duas expressões,
pois,  no  mais  das  vezes,  quando  se  estiver  diante  da
propositura  da  ação  inadequada,  estar-se-á,  também,
diante  da  inutilidade  do  pedido  para  os  fins  que  se
pretendam alcançar. Em tais casos a adequação é como
que o fracionamento da utilidade.
(...)
O interesse processual está presente sempre que a parte
tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de  ação  (e,
consequentemente, instaurar o processo) para alcançar
o resultado que pretende, relativamente à sua pretensão
e,  ainda  mais,  sempre  que  aquilo  que  se  pede  no
processo(pedido)  seja  útil  sob  o  aspecto  prático.  Essa
necessidade  tanto  pode  decorrer  de  imposição  legal
(separação judicial,  p. ex.) quanto da negativa do réu
em cumprir espontaneamente determinada obrigação ou
permitir  o  alcance  de  determinado resultado (devedor
que não paga o débito no vencimento).” Destaquei.

No  caso  em  testilha,  saltita  aos  olhos  a
ausência de interesse processual (utilidade), eis que nenhuma vantagem, do
ponto de vista prático, será obtida com o julgamento deste recurso.

Em sendo assim, numa forma de privilegiar
a efetividade  da  prestação  jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  “caput”,  do
CPC,  com a nova redação que lhe foi  atribuída  pela  Lei  9.756,  de 18 de
dezembro de 1998. Veja-se o teor do dispositivo referido, “in verbis”:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível,  improcedente, prejudicado

1 Curso Avançado de Processo Civil, Vol. 1, 5 ed., Editora RT, p. 127/128.
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ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,
“caput”, do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao apelo.

P.I.
-

João Pessoa, 07 de março de 2016

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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